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A Estratégia em Empreendimentos Econômicos Solidários: aportes para a 

competitividade 

1. Introdução 

 Especialmente a partir da década de 1990, o conceito de Economia Solidária (ES) 

ganhou força no Brasil (SINGER, 2002, 2003, 2006; GAIGER, 2004; SENAES, 2013). 

Muitas experiências e iniciativas de organizações de trabalhadores têm surgido no meio 

urbano e rural, nos mais variados contextos econômicos e sociais, como reação à crise formal 

de oferta de trabalho e geração de renda.  

O processo de exclusão social, decorrente do modelo econômico vigente, tem sido 

uma das principais causas para a expansão de um modelo alternativo de economia e produção 

denominado Empreendimentos Econômicos Solidários (EES). Constatam-se, cada vez mais, 

ações de movimentos sociais com objetivo de buscar soluções coletivas que propiciem 

trabalho e renda à faixa importante da população que está à margem do modelo atual de 

produção e consumo, excluída de condições mínimas de participação social e cidadania 

(SINGER, 2003, 2006; SOUSA, 2008).  

 Os EES têm sido organizados de maneira formal ou informal, na condição de 

associações e cooperativas que são constituídas por trabalhadores, assentados de reforma 

agrária, catadores de materiais recicláveis, agricultores, artesãos, pescadores, dentre muitos 

outros. De forma geral, o conceito de Economia Solidária tem propiciado a junção de 

inúmeros tipos de situações em torno de um conceito, unindo pessoas, entidades e instituições 

em prol de objetivos comuns, levando a cabo uma forma diferente de gestão de 

empreendimentos da utilizada pela empresa capitalista, mas principalmente, construindo uma 

alternativa social e econômica capaz de gerar inclusão social, política e econômica.  

 A questão do acesso ao trabalho digno e a conseqüente exclusão da lista do 

desemprego apresenta-se atualmente como uma condição estratégica para o poder público e 

sociedade, trazendo implicações sociais, ambientais, econômicas e culturais. A inclusão 

possibilita mudança de comportamento uma vez que o indivíduo passa a pertencer e participar 

das mais variadas atividades e setores da sociedade. Neste sentido, o presente estudo não 

somente oferece a continuidade das discussões sobre um meio de inclusão do desempregado 

no mercado produtivo, mas indica um conjunto de reflexões para tornar os EES 

estrategicamente mais competitivos, gerando retornos mais significativos aos membros 

participantes. 

 Dados do Sistema Nacional de Informações em Economia Solidária (SIES) em 

conjunto com o Fórum Brasileiro de Economia solidária (FBES) apontam um grande 

crescimento na quantidade de EEE no Brasil. Ao final do ano de 2007 existiam 

aproximadamente 22.000 EES em 2.934 munícipios brasileiros. O SIES realizou nova 

pesquisa que será publicada em 2013 que deve confirmar o crescimento na quantidade de 

EES. Contudo, mesmo em face do esperado grande crescimento dos EES no Brasil, em todas 

as suas modalidades, demandam por parte de todos os envolvidos na criação e 

desenvolvimento dos empreendimentos, respostas adequadas e permanentes à estratégia e 

competitividade dos produtos e serviços. 

 Se por um lado os parceiros (governos, universidades, empresas privadas, Instituições 

Públicas, ONG’s e outras) têm desenvolvido ações no sentido de estimular a criação de novos 

EES, com o oferecimento, por exemplo, de crédito, formação em empreendimentos 

cooperativos e associações, incubadoras de economia popular, apoio jurídico, capacitação nos 

princípios da Economia Solidária e do cooperativismo, o que capacita do ponto de vista 

institucional, por outro, não oferece condições de desenvolvimento reais de instrumentos de 



gestão das rotinas técnicas, administrativas e econômicas para que o ocorra o empoderamento 

dos indivíduos e, consequentemente, a autogestão.  

 Araújo e Silva (2011), Rutkovski e Dias (2002) destacam que a sustentabilidade 

econômica dos EES pode ser comprometida devido a situação agravada por falta de 

tecnologias adequadas, de instrumental de comercialização dos produtos e serviços e de 

acesso a recursos financeiros, o que reduz a motivação dos associados/cooperados 

aumentando a rotatividade dos EES. 

 Segundo Bomfin (2001) uma característica importante da economia solidária é que ela 

ocorre no mercado. A princípio parecer ser uma contradição considerando que os princípios 

da ES confrontam o modelo de produção capitalista. No entanto, algumas práticas de gestão 

de empresas produtivas podem ser utilizadas nos EES para garantir produtividade e 

competividade do empreendimento. Tais práticas passam pela aquisição e desenvolvimento de 

recursos e competências, bem como consideração das condições externas ao empreendimento. 

Assume-se aqui alguns fatores internos e externos observados nas organizações produtivas 

são fundamentais para o sucesso dos EES, resguardando-se os princípios da ES.  

 Desta forma, o argumento defendido nesse artigo é que os EES devem considerar para 

sobreviver e crescer, estratégias competitivas nos seus processos de gestão internos e nas 

relações externas. Considerando o exposto, o objetivo do artigo é analisar os 

empreendimentos econômicos solidários (EES) sob a perspectiva dos recursos e capacidades e 

sua relação com as estratégias adotadas a fim de gerar vantagem competitiva. 

2. Empreendimentos Econômicos Solidários – principais características 

O conceito de economia solidária vem sendo discutido em âmbito mundial e, por isso, 

apresenta uma diversidade de compreensões. Termos com economia popular, economia 

popular solidária, economia social e economia solidária são amplamente utilizados para dar 

conta de experiências e negócios que são diferentes do conceito tradicional da economia 

capitalista. Trata-se de um conceito em construção. Em comum nas varias perspectivas desses 

conceitos está a busca por oportunidades de subsistência e inclusão por parte de trabalhadores, 

ou ainda, pela convicção de que é possível um modelo econômico com propriedade coletiva, 

com autogestão do negócio, valorização do ser humano e a democracia como características 

centrais das relações entre as pessoas (ARAÚJO & SILVA, 2011). 

A economia solidária se apresenta como um grande amalgama de atividades econômicas, 

envolvendo setores de atividades tradicionais do capitalismo, como agricultura familiar, 

atividades nos assentamentos rurais, autogestão em empresas recuperadas (industriais e 

rurais), redes de catadores e recicladores, redes nacionais e internacionais de comércio justo, 

finanças solidárias, clubes de trocas, economia indígena e dos quilombos, incubadoras de 

cooperativas, cooperativas, dentre outras.  

No Brasil tem aumentado o interesse dos trabalhadores por atividades de economia 

solidária, aumentando sua visibilidade e importância social. A ES se caracteriza como um 

amplo movimento social, que se fortalece principalmente a partir de ações de Organizações 

não Governamentais (ONG’s), universidades, organizações religiosas e, do ponto de vista 

público, se institucionaliza com a criação, em 2003, da Secretaria Nacional de Economia 

Solidária (SENAES) no âmbito do Ministério do Trabalho e Emprego, que tem como 

objetivos a geração de trabalho e renda, a inclusão social e a promoção do desenvolvimento 

justo e solidário.  

Para efeito dessa discussão, o conceito de economia solidária utilizado é o de Singer 

(2003) que afirma tratar-se de um conjunto de atividades de natureza econômica de produção, 

comercialização, consumo, poupança e crédito, geridos pelos próprios trabalhadores, ou seja, 



pela propriedade coletiva do capital e com a participação democrática no processo decisório. 

Como se depreende do conceito, ele dá conta de uma relação intersubjetiva entre os atores da 

economia solidária, ampliando a concretização de sua ação para as dimensões econômica, 

social e política.  

Cabe esclarecer, conforme Bomfim (2001), que uma característica importante da 

economia solidária é que ela ocorre no mercado. Apesar de estar sendo construído como 

modelo econômico com preceitos que se confrontam com o modelo capitalista de produção, 

distribuição de renda e poder, seu lócus de atuação e existência, bem como algumas práticas 

de gestão acabe convergindo para técnicas e teorias da administração do setor produtivo. 

Singer (2003) destaca questões importantes que devem estar presentes em termos de 

sustentação da economia solidária, tais como a necessidade de garantir aos trabalhadores 

fontes de financiamento, redes de comercialização, assessoria técnica e científica, formação 

continuada dos trabalhadores e apoio institucional e legal por parte dos agentes públicos. 

Singer destaca que essas questões ocorrem na economia capitalista, sendo propiciadas por 

empresas capitalistas e pelo próprio Estado, devendo ser essas condições asseguradas aos 

empreendimentos solidários.  

Asseburg; Gaiger (2007) explicam que a autegestão e cooperação, premissas 

fundamentais da ES e dos EES, vão ser acompanhadas por uma reconciliação entre 

trabalhador e forças produtivas necessárias para realização do trabalho. O trabalhador na 

economia solidária, além de cumprir com as tarefas inerentes ao seu cargo ou posição nos 

empreendimentos solidários, deve se preocupar com os problemas e atividades de 

administração, comercialização e outras tarefas externas, o que demanda competências muito 

específicas. 

A economia solidária ocorre quando alguns fatores importantes são observados, dentre 

eles: 1) são iniciativas associativas; 2) são iniciativas organizativas, em que seus integrantes 

propõem, de forma explícita ou informalmente, um programa de atividades com determinados 

objetivos; 3) são iniciativas para enfrentar um conjunto de carências e de necessidades 

concretas, como geração de trabalho e renda, alimentação, saúde, cultura, educação, etc.; 4) 

são iniciativas que buscam enfrentar os problemas por meio de uma ação direta, mediante o 

esforço coletivo e a utilização de recursos próprios; 5) são organizações que implicam 

relações e valores, não como algo necessário ou secundário, mas como algo inerente ao modo 

em que se buscam os problemas e satisfazer as necessidades; 6) são organizações que se 

pretendem participativas, democráticas, autogestionárias e autônomas; 7) são iniciativas que 

podem se limitar a uma atividade, mas que tendem a ser integrais, combinando atividades 

econômicas, sociais, educativas, culturas e ambientais; 8) são organizações que têm como 

perspectiva uma sociedade melhor e mais justa; 9) são iniciativas que, necessariamente, não 

precisam estar ligadas, mas geralmente são apoiadas por instituições religiosas, organizações 

não governamentais, ou instituições públicas, como universidades;  10) são entidades que 

desejam e buscam o crescimento, procurando ter relações com outras, preferencialmente com 

o mesmo teor de objetivos.  

Os aspectos descritos evidenciam um modelo econômico diferente, a partir do qual os 

trabalhadores tomam posse, em grande parte, dos meios de produção, do processo de trabalho 

e da gestão do negócio, além de estabelecer relações salariais mais justas. Nessa perspectiva 

os trabalhadores se envolvem diretamente como com os problemas da comunidade e com as 

lutas sociais, também se deparam com os problemas de gestão do negócio (GAIGER, 2004; 

ASSEBURG; GAIGER, 2007).  

 Considerando as particularidades do EES, ao mesmo tempo sua proximidade e 

inserção em mercados tradicionais, é válido ressaltar o quanto é difícil colocar em prática as 

premissas da ES. Os trabalhadores da EES precisam se qualificar em relação a tecnologias de 

produção e gestão (produtividade, competitividade, eficiência, mercado, fornecedores etc.). 



Os parágrafos a seguir serão destinados a discussão sobre recursos e estratégias necessárias 

para o sucesso dos EES. 

 

3. Estratégia e Economia Solidária 

 A estratégia e suas nuances tem sido fonte de interesse há centenas de anos. Escritos 

como os de Sun Tzu (400 a.C.) expressaram a seleção de estratégias como posições a serem 

assumidas no campo de batalha, ideais maximizar o potencial de ataque ao inimigo. Ao final 

do século XVII Carl Von Clausewitz escreve sua obra-prima Da Guerra (1989) na qual 

apresentou a estratégia como a combinação criativa de elementos básicos para realização de 

ações de manobra, defesa e ataque (MINTZBERG et al., 2010). 

 Atualmente, o campo de batalha assumiu o contorno das relações de negócio e as 

organizações travam batalhas pela sobrevivência em um ambiente igualmente hostil e 

competitivo. No entanto, a evolução do pensamento possibilitou olhar a estratégia sobre 

diversos ângulos. Ela tem sido vista como resultante de um processo formal, deliberado, 

planejado e consciente, de responsabilidade do executivo principal (ANDREWS, 1982; 

ANSOFF, 1965); genérica e imprescindível ao posicionamento da organização no setor 

(PORTER, 1980); visionária, baseada na experiência e intuição do líder que a promove de 

forma decidida (COLLINS e MOORE, 1970); aprendida ao longo do tempo (QUINN, 1980a); 

resultante da cultura organizacional, das crenças e valores coletivos (FELDMAN, 1986), entre 

outros. 

 Independentemente dos debates sobre como a estratégia é construída, há consenso que 

se trata de fazer escolhas para a sobrevivência da organização. Fazer escolhas estratégicas 

nada mais é do que lidar com os recursos de maneira que produza determinada vantagem 

competitiva, ou seja, alocar recursos (CHANDLER, 1962). Neste sentido é possível 

compreender a tônica acerca dos Empreendimentos Econômicos Solidários, cuja natureza está 

amparada na percepção de seus componentes sobre os recursos locais disponíveis, no 

conhecimento e na capacidade de como melhor utilizá-los para produzir valor, no qual o 

resultado é sempre maior que a soma das partes.  

 O uso dos recursos como subsídio para as decisões estratégicas é amplamente 

abrangido pela abordagem denominada Resource Based View (WERNERFELT, 1984; 

BARNEY, 1991). Segundo essa teoria, em linhas gerais, um recurso pode ser qualquer coisa 

que possa ser pensada como uma força ou fraqueza da empresa (WERNERFELT, 1984). A 

análise da empresa é feita em termo de seus recursos e conduz a diferentes perspectivas da 

análise tradicional de produtos. Ao identificar os recursos, as escolhas envolvendo a 

estratégica são feitas sobre aqueles que podem levar a organização a um desempenho superior 

e alcançar vantagem competitiva, em um misto entre a exploração dos recursos existentes e o 

desenvolvimento de novos recursos. 

 A estruturação da teoria e o desenvolvimento da visão baseada em recursos foram 

possíveis com o estudo seminal de Barney (1991). A noção de recursos como “todos ativos, 

capacidades, processos organizacionais, atributos, informações, conhecimento, etc. 

controlados pela empresa que possibilitem que ela crie e implemente estratégias que 

aprimorem sua eficiência e eficácia” (p. 101) deu origem a classificação em recursos físicos, 

humanos e organizacionais. Dentre os recursos físicos destacam-se a infra-estrutura, os 

equipamentos, a localização geográfica e o acesso a matéria-prima. Os recursos de capital 

humano são aqueles relacionados ao treinamento, a experiência e aos relacionamentos. Os 

sistemas, as estruturas formais e as relações informais entre grupos são exemplos dos recursos 

de capital organizacional. 



 Barney (1991) estipulou quatro critérios que auxiliam a identificar se o recurso pode 

ser considerado estratégico, ou seja, se tem condições de oferecer à organização maiores 

benefícios sustentados em face da concorrência. Neste sentido, o recurso deve possuir 

reconhecido valor de mercado enquanto capacidade de melhoria da eficiência e da eficácia 

organizacional. Deve ser raro, ou seja, não disponível aos concorrentes. Deve ser difícil de 

imitar, capacidade esta advinda de fatos históricos ou da complexidade causal sobre a qual o 

recurso está assentado. Finalmente, o recurso não poderá ser considerado estratégico se a 

concorrência encontrar um substituto para ele, um recurso equivalente que gere estratégia 

semelhante. 

 A percepção da organização sobre os recursos que possam contribuir para que ela 

obtenha uma vantagem de mercado ou mesmo sobre a capacidade de retorno financeiro está 

amplamente sujeita ao gerenciamento desses recursos (COLLINS e MONTOGMARY, 1995). 

Neste sentido, as características presentes em EES como a unidade e interação social, a busca 

pelos mesmos interesses e objetivos tendem a ajustar o escopo gerencial à obtenção de 

retornos extensivos aos empreendimentos membros com base no compartilhamento de 

recursos. 

 A noção de que nem todos os recursos estão disponíveis no ambiente para serem 

comprados ou vendidos (DIERICKX e COOL, 1989) trouxe implicações para as decisões 

estratégicas amparadas no acúmulo de recursos. A sustentabilidade será alcançada com o 

incremento dos ativos acumulados. Neste sentido, níveis elevados de ativos favorecem a 

organização avançar mais do que as organizações que detém baixos níveis de ativos 

acumulados. Como exemplo, uma empresa com elevado nível de conhecimento acumulado 

em negócios internacionais em determinado país, estará em melhores de condições de 

estabelecer uma posição favorável para tomar decisões a respeito de avançar no mercado do 

que as organizações com baixo ou nenhum conhecimento de entrada no mesmo país (YIN e 

MAKINO, 2002; BARKEMA e VERMEULEN, 1998). 

 Somado ao fato da disponibilidade limitada para aquisição, há recursos que são 

difíceis de serem substituídos ou imitados (imperfectly imitable), o que pode representar uma 

força estratégica. Esse tipo de recurso tem origem em um ou na combinação de fatores como 

uma condição histórica única, na ambigüidade causal ou na complexidade social (BARNEY, 

1991). Em resumo, as três condições dizem respeito à vantagem competitiva baseada na 

ligação entre recursos e na complexidade dos fenômenos sociais geradas a partir de fatores 

pouco compreendidos e, portanto, difíceis de serem imitados por outras organizações. Como 

exemplo é possível citar cultura organizacional, as tradições, as relações sociais que emergem 

em paralelo a construção histórica da organização. 

 A visão cooperativa presente na natureza constitutiva de Empreendimentos 

Econômicos Solidários pode contribuir para erigir um contexto complexo, mas eficiente de 

compartilhamento de recursos em favor da produtividade e alcance de mercado. Trata-se do 

empenho da comunidade através de seus empreendimentos na busca contínua por soluções 

que tenham resultado sobre a coletividade. Neste sentido, quando os indivíduos se aproximam 

em grupo, cada um traz consigo seus conhecimentos e informações sobre as especificidades 

das técnicas, dos modos de fazer, dos procedimentos e assim algum tipo de conhecimento 

coletivo pode emergir (WALSH, 1995; LEVITT e MARCH, 1988). Nonaka et. al. (2000) 

reconhecem que a visão baseada em recursos versa o conhecimento como uma fonte de 

recursos. Segundo os autores, o conhecimento e habilidades são as maiores fontes de 

vantagem competitiva sustantável, desde que sejam acumuladas por meio do aprendizado 

organizacional. 

Rumelt (1997) destacou que a posição competitiva de uma organização é definida pela cesta 

de recursos únicos detidos por ela e seus relacionamentos. O conhecimento adquirido pelo 

processo das relações sociais, a cooperação e unicidade do processo produtivo, as 



competências individuais e a cultura proveniente da auto-gestão participativa local 

configuram um feixe de recursos (WERNERFELT, 1984) ou um conjunto de competências e 

capacidades (PRAHALAD e HAMEL, 1990) úteis ao alcance de vantagem competitiva e que 

dificilmente poderão ser copiados, pois são resultados do processo relacional entre os recursos 

e as atividades em um contexto específico e interdependente. 

 Um aspecto limitante da visão baseada em recursos diz respeito ao fato de que nem 

sempre é possível estabelecer uma visão clara e evidente sobre os recursos que realmente 

podem trazer vantagem competitiva para a organização (PRIM e BUTLER, 2001), mesmo 

porque, em ambientes dinâmicos, ela pode adquirir e descartar recursos conforme suas 

necessidades. No entanto, essa teoria tem se expandido no campo da administração estratégica 

e pode ser uma perspectiva importante para auxiliar no alcance das posições competitivas 

desejadas pelos EES, principalmente no que se refere ao olhar os recursos existentes como 

forças para a tomada de decisão estratégica. 

4. Material e Métodos 

 O processo de investigação que da suporte a este artigo tem uma abordagem 

qualitativa e descritiva (ROESCH, 2009; VERGARA, 2005), na qual foi utilizado como 

método de pesquisa o estudo de caso. Segundo Yin (2005) o método de estudo de caso é 

apropriado quando estamos procurando "como" e "por que" um fenômeno ou evento 

acontece. Apesar do desenho limitado na natureza, o estudo de caso é uma ferramenta de 

pesquisa muito poderosa.  

 Eisenhardt (1989) ao discutir os fundamentos do estudo de caso afirmou ser 

perfeitamente possível indicar a presença de novos paradigmas e criar novas teorias através de 

um método de estudo de caso, ao mesmo tempo, analisar fenômenos no momento em que eles 

ocorrem. Segundo Eisenhardt, a chave é o estabelecimento adequado do problema, a coleta 

sistemática dos dados de forma confiável e sua análise racional.  

 Conforme explica Yin (2005), o desenvolvimento de estudos de caso deve ser capaz 

de maximizar as condições relacionadas com a qualidade da investigação, a validade do 

construto de pesquisa, a validade interna e externa da pesquisa e a confiabilidade da pesquisa. 

Considerando as questões expostas, a investigação foi projetada como um estudo empírico e 

descritivo. 

 Os dados foram coletados com a utilização de um roteiro de entrevista semiestruturado 

com questões que pesquisada que buscavam explorar questões relacionadas a recursos, 

estratégia e vantagem competitiva em empreendimentos econômicos solidários no munícipio 

de Aquidauana – MS.   

 Para permitir a triangulação, foram utilizados dois outros instrumentos para coleta de 

dados: documentos e a observação. Foram analisados documentos oficiais dos EES bem como 

publicações sobre os empreendimentos. Yin (2005) afirma que a triangulação possibilita uma 

visão mais adequada, completa e racional do fenômeno. As entrevistas foram realizadas com 

quinze sujeitos sociais, mais especificamente, os gestores dos EES. 

 O estudo empírico que suporta as conclusões deste trabalho foi planejado sob um 

enquadramento teórico, a abordagem da Visão Baseada em Recursos (RBV), e as evidências 

do campo de pesquisa. Posteriormente, foi determinado o método de pesquisa. Em seguida, o 

quadro contribuiu para desenvolvimento do instrumento de coleta de dados (roteiro de 

entrevista), cujo conteúdo foi tabulado e analisado por meio de técnica de análise de 

conteúdo. 

 Para analisar os resultados, os dados foram organizados de acordo com o principal 

objetivo que norteou a construção do instrumento de coleta de dados, discutido anteriormente: 

gestão dos recursos de acordo com a perspectiva teórica, estratégia e vantagem competitiva 



em empreendimentos econômicos solidários. Por fim, as informações resultantes foram 

interpretadas utilizando o referencial teórico de conceitos que deram origem à investigação 

proposta. 

4.1 Breve Caracterização dos Empreendimentos Econômicos Solidários da Cidade de 

Aquidauna – MS.  

O estudo de caso foi realizado no Município de Aquidauana-MS e entorno (distrito de 

Piraputanga). Foram analisados quinze Empreendimentos Econômicos Solidários, inseridos 

na atividade turística local através da produção e comercialização de produtos artesanais com 

motivos culturais locais; ou que se utilizam de matérias primas encontradas na região 

(MARIANI e ARRUDA, 2011, SENAES, 2013).  

Os EES, quanto a sua natureza, estão organizados e distribuídos (Mariani e Arruda, 

2011) em 10 associações e 05 núcleos/grupos de produção. No que tange à natureza das 

atividades desenvolvidas, notou-se que 07 empreendimentos destinam-se à produção de 

mercadorias, sobretudo de artefatos artesanais; 02 direcionam suas atividades à prestação de 

serviços; 01 destina-se à produção e comércio dos produtos; 04 destinam-se à produção, 

serviço e comércio das mercadorias e, 1 empreendimento que alegou possuir outra 

classificação quanto à natureza de suas atividades.  

Outra característica importante observada nos EES da cidade de Aquidauana é o fato 

de 8 (53%) empreendimentos atuarem na informalidade sem qualquer tipo de estatuto social e 

registro junto aos órgãos competentes.  Dos empreendimentos investigados 7 (47%) são 

empreendimentos formais, com a existência de estatutos sociais firmados nos grupos e 

registro juntos às autoridades legais competentes. 

4.2. Resultados e Discussão 

A grande parcela de informalidade dos empreendimentos, somado a dificuldade 

quanto ao acesso a recursos financeiros e a motivação dos membros participantes, 

especificamente oriunda do desejo de gerir o próprio negócio e principalmente da necessidade 

de uma fonte complementar de renda parece condicionar os fatores produtivos à articulação 

dos recursos existentes em detrimento à obtenção de recursos inovadores ou à 

experimentação. A exploração dos recursos disponíveis estimula os EES a buscar maior 

eficiência produtiva por meio do refinamento, das escolhas racionais e da execução eficiente. 

Por outro lado, deixa em suspensão a experimentação e o risco, a descoberta e a busca por 

recursos inovadores. 

Conforme apresenta a Tabela 1, fica evidente que a produção busca a atender uma 

necessidade local/regional, mas a participação no mercado nacional não pode ser 

desconsiderada. Investimento em novas fontes de recursos poderia trazer um posicionamento 

competitivo favorável para expandir as vendas voltadas a esse mercado. Neste sentido, a 

atividade turística, por sua própria natureza, pode proporcionar a redução de custos, trazendo 

o mercado consumidor até o produto e o produtor. 
 
            Tabela 1. Destino da produção ou serviço 

 
 
 
 
 
 

Item Quant. % 

Comércio local 11 44 
Comércio regional 7 28 
 Comércio nacional 4 26 
Outros 3 12 

Total 25 100 



Conforme pode ser observado na Tabela 2 a importância da atividade turística para os 

empreendimentos ainda é tímida. Tal situação é reforçada pelo fato de que 80% dos 

empreendimentos não possuem qualquer relação comercial com prestador de serviço ligado 

ao turismo. No entanto, quase a metade dos entrevistados relaciona a atividade turística ao 

lazer e a pesca. Tal fato se deve as características da região, sendo uma das mais procuradas 

por pescadores de todo o Brasil para essa prática esportiva, amplamente reconhecida pelos 

moradores locais. 
 
            Tabela 2. Importância do turismo para o empreendimento 
 
 

Atualmente, poucos locais em condições favoráveis para o desenvolvimento do 

turismo, sejam elas naturais, paisagísticas, estruturais ou mesmo culturais, podem desprezar a 

importância da atividade turística como potencial impulsionador da melhoria da qualidade de 

vida das pequenas populações. Neste sentido, cabe aos membros associados ao EES o 

estabelecimento de uma relação de proximidade com prestadores de serviço com intuito de 

facilitar a comercialização dos produtos e a valorizando do recurso produtivo.   

 Indicativos das dificuldades encontradas pelo EES estudado estão listados na Tabela 

3. Nas primeiras posições destacam-se a dificuldade ao acesso a recursos financeiros, a infra-

estrutura e a comercialização. Esse resultado pode ser compreendido como uma realidade 

latente deste tipo de empreendimento ainda em fase de desenvolvimento. 
 
 
  Tabela 3. Principais dificuldades encontradas no negócio 

 
 
 
 

  
 
 
 
 
 
 
 O estudo identificou as demandas para aquisição de conhecimento dos 
entrevistados.  

A habilidade da organização em explorar as informações do ambiente e utilizá-las em 
seu favor dependera do nível de transferência de informações entre os diversos níveis 
organizacionais. Para elevar a capacidade de absorção (COHEN e LEVINTHAL, 1990), 
considerando o nível de empreendimentos associados, é necessário que os membros 
estabeleçam meios de transferência do conhecimento, fazendo com que a nova informação 
seja reconhecida, absorvida e aplicada para atingir os objetivos comerciais determinados. 
Novas informações podem surgir de diversos segmentos como oportunidade de negocio, 
seja da atividade turística ou da indústria. No entanto, é vital reconhecê-la como tal, caso 

Item Quant. % 

Muito alto 5 33 
Regular 7 47 
 Nenhuma 3 20 

Total 15 100 

Item Quant. % 

Financeiro 12 19 
Infra-estrutura 10 16 
 Comercialização 09 14 
Acesso ao crédito 09 14 
Informalidade no negócio 07 11 
Produção 05 08 
Profissional 04 06 
Relações interpessoais 04 06 
Outros 03 05 

Total 63 100 



contrário passará despercebida. Novamente, isso será possível pelo aprendizado e 
compartilhamento. 

 
 Tabela 4. Ações realizadas coletivamente no empreendimento 

 
 
 
 
 

 

O compartilhamento dos recursos disponíveis indica uma perspectiva positiva para o 

alcance de soluções coletivas, além de proporcionar uma oportunidade para o trânsito de 

informações que sejam relevantes para as decisões em grupo – considerando que o item 

“relações interpessoais” não lidera o índice das dificuldades apresentadas na Tabela 3. No 

entanto, o compartilhamento dos recursos e informações deve ser entendido como uma 

ferramenta estratégica para um fim determinado, e não como um produto da relação causal 

advinda da falta de oportunidades. Neste sentido, faz-se necessário o aprimoramento da visão 

do negócio. 

 
Tabela 5. Áreas que necessitam qualificação 

 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

A visão competitiva do empreendimento econômico solidário deve estar alicerçada na 

natureza cooperativa do negócio. Para tanto, necessita estabelecer as bases para contornar os 

fatores frágeis como a necessidade de maior conhecimento sobre comercialização e acesso a 

recursos financeiros e, por outro lado, o fortalecimento dos fatores positivos como o elevado 

nível de compartilhamento dos recursos disponíveis. A Tabela 5 apresenta os dados quanto 

aos recursos de gestão em que os gestores dos EES precisam desenvolver competências. 

De forma geral as competências necessárias convergem para as mesmas dificuldades 

encontradas no negócio (gestão financeira, comercialização, produção e capacitação 

profissional etc.) o que evidencia clareza por parte dos gestores em relação à precariedade na 

formação dos recursos de gestão. A aprendizagem organizacional deve ser desenvolvida em 

nível individual e coletivo (NONAKA et al). No caso dos EES esse processo é muito 

complexo, primeiro por depender de inúmeros atores sociais (governo, universidades, setor 

privado, ONG’s, dentre outros) que são os agentes qualificadores. Segundo, pela necessidade 

de que ocorra aprendizagem coletiva em questões de gestão dos quais os participantes dos 

EES tem pouco conhecimento. 

Item Quant. % 

Compartilham a mesma infra-estrutura 11 22 
Compartilham os equipamentos ou instrumentos de trabalho 9 18 
 Compartilham a comercialização 7 14 
Compra de matéria-prima e/ou outros insumos 6 12 
Produção integral 6 12 
Compartilham o marketing/propaganda dos produtos 6 12 
Outros 5 10 

Total 50 100 

Item Quant. % 

Marketing/comercialização 10            14  
Econômico-financeira 10            14  
Formação/capacitação profissional  09            13  
Informática e sistemas 09            13  
Produção e tecnologia 08            11  
Mobilização para maior solidariedade dentro do grupo 06            09  
Diagnóstico e planejamento 06            09  
Formalização/registro das empresas 06            09  
Questões ambientais 04            06  
Outros 02            03  

Total 70          100 



Uma constatação interessante observada nos dados é a pouca percepção que os 

gestores respondentes têm a respeito da importância de questões relacionadas ao planejamento 

das atividades dos empreendimentos. O desenvolvimento das competências humanas e 

gerenciais (conhecimento e habilidades) necessárias para a gestão do EES são consideradas as 

maiores fontes de vantagem competitiva (WALSH, 1995; LEVITT e MARCH, 1988; 

NONAKA et. al., 2000) e devem emergir coletivamente como condição para que a autogestão 

aconteça (SINGER, 2002, 2003, 2006; GAIGER, 2004, 2007). Os dados sugerem que os EES 

analisados não têm maiores problemas em relação às competências de relacionamento, uma 

vez que o item “dificuldades nas relações interpessoais” (Tabela 03) não aparece como um 

dos principais problemas dos empreendimentos, aspecto descrito na literatura sobre EES e nos 

estudos empíricos como uma das questões mais complexas de solucionar.  

A base para o desenvolvimento das competências deve ser constituída pelo 

estabelecimento de rotinas claras ao longo do processo de amadurecimento do 

empreendimento, possível somente por meio do aprendizado e da cooperação. Seguindo o 

pensamento de Nelson e Winter (1982) a rotina torna-se a base da competência organizacional 

quando está centrada em um conjunto de atividades combinadas, formada como um recurso 

único e originada do conhecimento compartilhado, do saber-fazer coletivo. 

 Considerando a tipologia dos recursos de Barney (1991), os resultados encontrados 

indicam que os recursos físicos são limitados e podem estar impulsionando o 

compartilhamento dos equipamentos e dos materiais de trabalho. O fator humano é essencial 

para o desenvolvimento do EES e constitui a base para a formação do aprendizado e da 

experiência necessária para seu crescimento sustentado. Os recursos organizacionais são 

ainda pouco claros ou não estabelecidos, devido ao alto índice de informalidade do negócio. 

 Em um horizonte que busque a eficiência produtiva e maior segurança, os recursos 

úteis ao desenvolvimento do EES deverão ser aqueles originados da colaboração e 

compartilhamento dos recursos existentes, do desenvolvimento de competências de gestão do 

EES e da manutenção dos custos baixos e da produção destinada a atender o mercado local. 

Em uma perspectiva de exploração assume-se a condição de maior risco, de investimentos em 

infraestrutura e material de produção, de experimentação de novos mercados, no qual a 

atividade turística pode ser o elemento condutor. 

 

Conclusão 
  

 O presente estudo propôs-se a Analisar os empreendimentos econômicos solidários 

(EES) sob a perspectiva dos recursos e capacidades e sua relação com as estratégias adotadas 

a fim de gerar vantagem competitiva. Para tanto, a visão baseada em recursos 

(WERNERFELT, 1984; BARNEY, 1991) adicionada a perspectiva de aprendizado 

organizacional (WALSH, 1995; LEVITT e MARCH, 1988; NONAKA et. al., 2000) serviram 

como abordagens teóricas norteadoras. 

 O conhecimento coletivo produzido pela cooperação e o compartilhamento de recursos 

e informações em EES aparece como capacidade a ser devidamente explorada. A natureza 

constitutiva deste tipo de empreendimento possibilita a formação de competências distintas e 

singulares, o que pode resultar em um recurso único e raro, assentado em rotinas estáveis e 

duradouras.  

 No caso estudado, o aprendizado pode ser lento devido às dificuldades que limitam os 

investimentos. No entanto, de acordo com March (1991), o aprendizado em menor velocidade 

é preferível em detrimento ao aprendizado rápido, pois possibilita maior exploração das 

possibilidades alternativas e equilíbrio no desenvolvimento de competências especializadas. 



 O aporte teórico da visão baseada em recurso, demonstra que os EES analisados 

precisam explorar mais suas capacidades e competências de forma a otimizá-las, ampliando 

seu desempenho, criando assim, vantagem competitiva sustentável para o destino turístico.  

No caso dos EES investigados, seria importante que cooperados, associados, trabalhadores, 

parceiros de EES (Universidades, ONG’s, poder público, empresas e outros segmentos 

organizados da sociedade) investissem no aprimoramento das capacidades que contribuem 

para melhorar a competividade dos empreendimentos. Observa-se que especial destaque deve 

ser dado ao desenvolvimento de habilidades humanas e gerenciais, sobretudo, a capacidade de 

planejamento que parece ser negligenciada.  

 No presente estudo avaliamos as principais características dos EES, especialmente 

aquelas que pudessem informar sobre aspectos positivos e fatores que tem dificultado seu 

desenvolvimento. No entanto, ainda é necessário estabelecer relações entre o comportamento 

estratégico dos EES, o uso dos recursos e capacidades e a geração de vantagem competitiva. 

Uma amostra de participantes em maior quantidade, somado a observação de EES em outras 

regiões pode contribuir para extrapolar os resultados além dos casos de EES analisados, 

considerando que a pesquisa foi realizada no munícipio de Aquidauana-MS. 

 Sugere-se que novas pesquisas sejam realizadas procurando associar comportamento 

estratégico com desenvolvimento de recursos e capacidades, isso com o objetivo de verificar 

se os EES aumentam sua competitividade. Sugere-se ainda, a realização de pesquisas que 

ajudem a compreender como os parceiros dos EES podem contribuir para o desenvolvimento 

de recursos e capacidades que sejam valiosas para os empreendimentos.  
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